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INTRODUÇÃO 

Os fluxos migratórios contemporâneos vêm se tornando cada vez mais intensos e complexos. 

Segundo recente levantamento do Conare, o Brasil, tem 65.811 mil pessoas reconhecidas 

como refugiadas. Dados da ONU demonstram que, no mundo, o número de pessoas que buscam 

proteção dobrou nos últimos dez anos e segue aumentando. Nesse cenário, o artigo tem por 

objetivo, analisar as estratégias de acolhimento voltadas à integração socioeconômica desses 

indivíduos na sociedade local. 

Embora existam leis específicas voltadas para migrantes e refugiados, o aumento significativo 

dos deslocamentos migratórios nos últimos anos, motivado por diversas razões, como crises 

políticas, econômicas, sanitárias, conflitos armados e desastres ambientais, fez do Brasil um 

destino importante para milhares de migrantes. Esse novo contexto, tem exigido uma 

discussão mais efetiva quanto à necessidade de ações coordenadas e colaborativas para 

garantir uma resposta eficaz e integrada às necessidades desses grupos, assegurando sua 

proteção e integração à sociedade brasileira. 

Em consonância com esse propósito, realizou-se em 06/08/24, audiência pública com o 

objetivo de debater as orientações a serem contempladas no Decreto do governo federal que 

irá regulamentar a Política Nacional de Migração e Refúgio, prevista na Lei de Migração 

(Lei 13.445/2017). O evento reuniu representantes de órgãos públicos e de entidades ligadas ao 

temai. 

No Paraná, o Plano Estadual de Políticas Públicas para a Promoção e Defesa dos Direitos de 

Refugiados, Migrantes e Apátridas 2022/2025ii  baseou-se nas questões levantadas durante 

a Conferência Estadual dos Direitos dos Refugiados, Migrantes e Apátridas, realizada em 

Curitiba, que reuniu especialistas, representantes governamentais, organizações não 

governamentais e membros da sociedade civil para discutir e debater questões cruciais 

relacionadas aos direitos de pessoas migrantes, refugiadas e apátridas. 
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Em consonância com os debates promovidos no âmbito da União e do Estado do Paraná, o 

legislativo municipal, em publicação realizada em 27/05/2024, sinaliza mudanças no projeto 

original do da Lei que visa a criação de uma Política Municipal para a População Imigrante 

e Refugiada na capital. Em tramitação desde setembro do ano passado, o PL passa agora por 

um substitutivo geral, que incorpora modificações alinhadas com as diretrizes do 

Departamento de Migrações do Governo Federal e, atualmente, aguarda nova análise da 

Comissão de Constituição e Justiça (CCJ) da Câmara Municipal. 

De acordo com Santin (2013, p.19), as políticas públicas têm ligação direta com o Estado 

Democrático de Direito, como se nota no próprio preâmbulo da Constituição Federal de 1988, 

o qual direciona as finalidades do Estado para a preponderância dos direitos sociais e 

individuais, preservando-se a liberdade, a segurança, bem-estar e desenvolvimento, 

edificados na harmonia social e na solução pacífica das controvérsias. 

Nesse sentido, emerge a problemática que irá nortear a pesquisa: Como as políticas públicas 

e programas possibilitam a integração local dos refugiados? 

Para tanto, tem-se como objetivo geral, analisar como as políticas e programas existentes 

possibilitam a integração local dos refugiados e como objetivos específicos: mapear as 

políticas e programas locais existentes; avaliar se as políticas e programas identificados estão 

efetivamente promovendo tal integração; investigar a articulação entre diferentes atores 

envolvidos nas políticas de integração, incluindo esferas governamentais, organizações não 

governamentais e sociedade civil. 

O método de pesquisa foi estruturado com o intuito de alcançar os objetivos propostos, visando 

a elucidação do problema. Para atingir o objetivo, foi adotada uma abordagem qualitativa 

(Crotty, 1998) com a metodologia exploratória, contemplando em revisão de literatura, 

revisão da legislação, coleta e análise de dados disponibilizados em sites públicos. 

O artigo está dividido em quatro seções, incluindo essa introdução. Na segunda seção, 

apresentam-se os métodos de pesquisa, abordando as técnicas nela utilizadas. Na terceira, 

apresenta-se o desenvolvimento, contemplando a fundamentação teórica, discussão e 

resultados da pesquisa. Na quarta seção, apresentam-se as notas conclusivas. 

MÉTODOS DA PESQUISA 

Este artigo tem como referência metodológica, a abordagem qualitativa, que segundo Minayo 

(2002), promove maior aproximação com o objeto de estudo por meio do trabalho entre 

relações, significados, estruturas e representações que podem ser extraídas da interação 

humana. Isso permite que o investigador interprete as informações de modo indutivo (RAGIN, 

2007; Creswell, 2010), utilizando técnicas que representam “o caminho do pensamento e a 

prática exercida na abordagem da realidade” (Minayo, 2002, p. 16). 

As técnicas de pesquisa utilizadas foram as seguintes: pesquisa bibliográfica, pesquisa 

documental, e análise de dados. A primeira, representa o passo preliminar para a elaboração 

de um trabalho acadêmico e consiste numa investigação e levantamento de obras publicadas 

para conduzir o trabalho científico (Sousa et al, 2021). A pesquisa foi fundamental para 

conceituar a intersecção entre direitos humanos, refugiados, políticas públicas e programas 

de integração, partindo para a atuação dos organismos internacionais como formuladores e/ou 

influenciadores de políticas públicas, além da descrição situacional no município de Curitiba 

para compreender a importância da criação desses mecanismos de amparo social. 



 
 
 

Em seguida, foi realizada a pesquisa documental, a partir da qual foi possível acessar 

documentos primários (oficiais) e secundários (relatórios, estudos e pesquisas baseadas em 

documentações originais) para obtenção de dados (Marconi; Lakatos, 2006). Com isso, 

buscou-se compreender como se dá o suporte para refugiados na legislação brasileira, no 

estatuto de 1951 e nas convenções de 1969 e 1984, e obter informações a respeito das atividades 

desenvolvidas por organizações não governamentais na execução de programas que refletem 

suas próprias agendas, independente da atuação do Estado (Edwards, 2004). 

Na sequência, foi realizada coleta de dados (legislação, relatórios de organizações 

governamentais e não governamentais, mídia digital etc.) a partir dos temas-chave da pesquisa 

e, em seguida, iniciou-se o mapeamento das políticas públicas e programas desenvolvidos por 

estas instituições na causa do migrante/refugiado, na cidade de Curitiba, no Paraná. 

A análise integrada da literatura, legislação, e dados coletados, foi realizada sob a ótica da 

sociologia contemporânea dos problemas públicos de base pragmatista (Andion et al, 2017). 

Este método, fundamentalmente prático e colaborativo, reflete a abordagem da sociologia 

moderna em relação aos problemas públicos, enfatizando a utilidade prática do conhecimento 

teórico e a habilidade de moldar as teorias para se ajustarem a uma realidade dinâmica. 

POLÍTICAS PÚBLICAS PARA REFUGIADOS EM CURITIBA-PARANÁ. 

Apesar de o recorte territorial definido ser o município de Curitiba, a competência para 

desenvolver políticas públicas para refugiados é compartilhada entre diferentes níveis de 

governo.  

Isso inclui ações coordenadas entre governos federal, estadual e municipal, que implementam 

essas políticas localmente, conforme Quadro 1 elucidativo. 

Quadro 1 – Competências, Funções, Entidades/ Órgãos e dispositivos legais por nível de governo 

 
Nível de Governo Competência e Funções Entidade/Órgão Dispositivo Legal 

Governo Federal 

Análise de solicitações de 

reconhecimento da condição de 

refugiado. 

- Formulação e coordenação de 

políticas para refugiados. 

Conare (Comitê 

Nacional para os 

Refugiados), vinculado 

ao Ministério da Justiça e 

Segurança Pública, 

Lei      federal      nº 

9.474/97                           

Artigos 12 e 14 

Ministério das Relações 

Exteriores 

Diplomacia e gestão das relações 

internacionais. 

- Participação em tratados e 

acordos internacionais sobre 

refugiados. 

Ministério das Relações 

Exteriores. 

Lei nº 9.474/97, Artigo 

12 (Conare vinculado a 

este Ministério) 

Governo Estadual 

Desenvolvimento de políticas 

e programas específicos para a 

integração de refugiados, em 

cooperação com o governo federal 

Governos Estaduais. Constituição Federal de 

1988, Artigos 

23 e 24 

Governo Municipal 

Implementação de políticas 

públicas de integração local. 

Fornecimento de acesso a 

serviços de saúde, educação e 

assistência social. 

Prefeituras municipais 

CF/88, Artigos 23 e 24 

(competências comuns 

e concorrentes) 

Fonte: Elaboração própria 

 



 
 
 

As políticas de inclusão de refugiados e migrantes no Brasil, especialmente no que se refere 

ao acesso a direitos sociais, são orientadas por uma combinação de leis federais, políticas 

públicas e programas específicos, conforme Quadro 2. 
 

Quadro 2 – Descrição das Políticas e Programas para Refugiados por Área 
 
 

Fonte: Elaboração própria 

 

Em relação aos programas instituídos pelas universidades locais, além das possibilidades de 
ingresso mencionadas no quadro anterior, a Universidade Federal do Paraná (UFPR) possui 
vestibular e processo seletivo específicos para os refugiadosiii. 

 

No Estado do Paraná, o Conselho Estadual dos Direitos dos Refugiados, Migrantes e Apátridas 

do Paraná (Cerma) e o Centro Estadual de Informação para Migrantes, Refugiados e 

Apátridas do Paraná (CEIM) são duas instituições fundamentais, que atuam em prol dos 

refugiados, migrantes e apátridas. Ambos desempenham papéis complementares na 

assistência a esses grupos, cada uma com focos específicos que contribuem para a integração e 

apoio dessas pessoas, conforme Quadro 3. 
 

Quadro 3 – Papéis das Entidades Governamentais Locais para Apoio aos Refugiados 
 

Cerma - Conselho Estadual dos Direitos dos 

Refugiados, Migrantes e Apátridas do Paraná 

Instituído pela Lei 18.465/2015, tem caráter 

consultivo e deliberativo, com a finalidade de 

viabilizar e auxiliar na implementação e fiscalização 

de políticas públicas voltadas a refugiados e 

migrantes. 

CEIM - Centro Estadual de Informação para 

Migrantes, Refugiados e Apátridas do Paraná 

Instituído no âmbito da Secretaria de Estado da 

Justiça e Cidadania, por meio do Decreto nº 5232/16, 

tem por objetivo oferecer informações a migrantes e 

refugiados quanto ao acesso a serviços públicos 

estaduais e municipais. 

Fonte: Elaboração própria 
 

Elaborado para atender as necessidades de refugiados, migrantes e apátridas no estado, o Plano 

Estadual para Refugiados, Migrantes e Apátridas do Paraná 2022/2025, que estabelece 

diretrizes em áreas essenciais, com o objetivo de facilitar a integração e promover os direitos 

desses grupos foi organizado nos seguintes eixos temáticos: educação, família e 

desenvolvimento social, saúde, justiça, trabalho e Direitos Humanos, segurança pública, 

comunicação social e cultura.

Área Política/Programa Descrição 

Direito ao 

Trabalho 

Carteira de Trabalho 

e (CTPS) 

 

Refugiados e migrantes têm direito a obter a CTPS, permitindo-

lhes trabalhar formalmente e acessar direitos trabalhistas e 

previdência social. 

Saúde 
Sistema Único   de 

Saúde (SUS) 

Acesso ao SUS, que oferece serviços de saúde gratuitos, 

incluindo atendimento hospitalar, campanhas de vacinação e 

serviços de saúde mental. 

Educação 

Matrícula em Escolas 

Públicas 

 

Direito de crianças e adolescentes refugiados e migrantes se 

matricularem em escolas públicas, independentemente da 

situação migratória. 

 
Reconhecimento de 

Diplomas 

Processo    de    revalidação    de    diplomas    estrangeiros, 

permitindo que refugiados com formação superior exerçam 

suas profissões no Brasil. 



 
 
 

 

A professora de Direito Internacional Drª da UFPR Tatyana Friedrich, destaca que o Conselho 

Estadual dos Direitos dos Refugiados, Migrantes e Apátridas do Paraná (CERMA/PR) 

desempenha um papel crucial na promoção e proteção dos direitos desses grupos. Ela ressalta 

a importância do Conselho para promover articulação entre o poder público e a sociedade civil. 

Nesse sentido, o CERMA/PR é visto como um instrumento fundamental para garantir que essas 

populações tenham seus direitos assegurados em todas as esferas da administração pública.iv 

PROGRAMAS E AÇÕES PARA REFUGIADOS, DESENVOLVIDOS POR 

INSTITUIÇÕES NÃO GOVERNAMENTAIS EM CURITIBA-PARANÁ. 

A partir da coleta de dados realizada, foram encontradas várias iniciativas não governamentais 

voltadas à integração socioeconômica dos refugiados, destacando-se a Casla e a ADUS 

Curitiba. Fundada em 1985, a Casa Latino-americana (Casla) tem desempenhado um papel 

central na causa dos refugiados, reunindo diversos atores em torno de várias iniciativas. 

Destaca-se o fato de que a entidade atua como uma articuladora fundamental, desempenhando 
um papel essencial na organização de ações que formam redes de cooperação abrangentes, 

envolvendo diversos atores. Exemplo disto, é o papel desempenhado pela entidade na 

coordenação da Rede Latino- Americana Casla-Cepial, por meio da qual consolida uma série 

de projetos significativos, entre eles a publicação editorial bilíngue “Semeando Novos 

Rumos”, publicação realizada em parceria com a Editora da Universidade Federal do Paraná, 

que é parte das Coleções que visam disseminar conhecimentos e experiências relacionadas às 

questões de migração e integração cultural, promovendo um diálogo entre diversas culturas. 

Outra ação importante, foi a idealização e organização do projeto Unitinerante (Universidade 

Itinerante pelos Direitos Humanos, da Natureza, pela Paz e o Bem Viver) 

(https://parlamentounitinerante.blogspot.com/), apoiado por diversas entidades (Setores do 

Poder Público, Universidades, Comunidades locais e Organizações Sociais)v. 

Outra organização bastante atuante é a Adus Curitibavi, que promove a integração de 

pessoas que chegam Brasil em busca de refúgio, buscando sua valorização e inserção social, 

econômica, cultural e educacional cujo objetivo central, é buscar novas alternativas à 

integração dos refugiados. O Instituto auxilia solicitantes de refúgio e refugiados, em seu 

processo de integração à sociedade brasileira, buscando proporcionar a todos, condições 

suficientes para que possam recomeçar suas vidas, de forma digna, no País. Além disso, 

realiza diversas ações voltadas à conscientização, diminuindo os casos de preconceito contra 

essas pessoas. 

INSTITUIÇÕES DE ENSINO QUE ATUAM NA INTEGRAÇÃO DE REFUGIADOS. 

Na cidade há duas universidades federais públicas. A Universidade Federal do Paraná 

(UFPR)vii possui projetos voltados para refugiados, como cursos de português para 

estrangeiros, apoio jurídico, psicológico e social, além de programas de inserção acadêmica 

para aqueles que desejam continuar seus estudos no Brasil. Já a Universidade Tecnológica 

Federal do Paraná (UTFPR)viii participa em iniciativas de apoio a refugiados, como a oferta 

de cursos de capacitação profissional e projetos de inclusão social que envolvem estudantes e 

professores. 

 

 



 
 
 

 

Outra instituição de ensino local que também tem registro de ações para refugiados é a 

Pontifícia Universidade Católica do Paraná (PUC/PR)ix, que oferece programas de 

extensão que envolvem a comunidade acadêmica no suporte a refugiados, incluindo cursos 

de língua portuguesa, orientação jurídica e projetos de integração cultural e social. 

Destaca-se ainda, a Fundação Araucária de Apoio ao Desenvolvimento Científico e 

Tecnológico/Paraná, que é uma agência governamental do Estado do Paraná, com o objetivo 

de promover o desenvolvimento social, econômico e ambiental por meio de investimentos 

estratégicos em ciência, tecnologia e inovação, que atua nos eixos estratégicos: Fomento à 

Pesquisa Científica, Tecnológica e Inovação; verticalização do Ensino Superior  formação de 

pesquisadores, e a disseminação da Pesquisa Científica, Tecnológica e Inovação.  Em 2022, 

publicou o Programa de Acolhida a Cientistas Ucranianos que opera de forma transversal em 

relação a esses três eixos. Segundo Carvalho (2024), este programa acolheu 13 professores 
pesquisadores ucranianos e seus cônjuges, que foram distribuídos em 9 universidades 

paranaenses, com o objetivo de promover a inclusão das cientistas na comunidade paranaense 

e estimular futuras colaborações entre o governo do estado e a Ucrânia, visando à reconstrução 

e ao fortalecimento da economia ucraniana por meio da ciência e da inovação. 

Todas essas ações, refletem um compromisso crescente com a assistência humanitária e a 

promoção dos direitos humanos em âmbito nacional. 

DESAFIOS NA INTEGRAÇÃO SOCIOECONÔMICA DOS REFUGIADOS. 

A integração socioeconômica dos refugiados, apresenta desafios complexos e multifacetados, 

como destacado por Zygmunt Bauman (2016), Ager & Strang (2008) e Alexandre Betts (2013). 

Bauman (2016) argumenta que a sociedade contemporânea é caracterizada por uma fluidez 

nas relações sociais e uma crescente insegurança econômica e social. Nesse contexto, os 

refugiados enfrentam uma série de dificuldades para se integrar, pois são frequentemente 

percebidos como "estranhos" em sociedades que lutam para manter uma identidade estável 

em meio a mudanças rápidas e incertas. A integração, assim, não é apenas um desafio 

econômico, mas também cultural e ideológico, onde a aceitação do "outro" se torna um 

processo contencioso. 

Ager & Strang (2008) em seu modelo de integração, identificam a necessidade de políticas 

que não apenas satisfaçam as necessidades básicas dos refugiados, mas também promovam 

um sentido de pertencimento e participação na vida cívica e social, destacando que a 

construção de redes sociais, a aprendizagem da língua local, o acesso ao emprego e o respeito 

pelos direitos humanos são componentes essenciais para uma integração plena. Já Alexandre 

Betts (2013), crescenta uma perspectiva crucial ao destacar que as políticas de integração 

devem ser projetadas para beneficiar tanto os refugiados quanto as comunidades locais. Betts 

propõe que a integração seja vista, não apenas como uma necessidade dos refugiados, mas 

como uma oportunidade para a sociedade como um todo, fomentando inovação, diversidade 

e coesão social. 

Portanto, a integração socioeconômica dos refugiados, exige mais do que a provisão de serviços 

básicos; requer uma transformação cultural e ideológica nas sociedades que os acolhem. Isso 

envolve a desconstrução de estereótipos, a promoção da interculturalidade e a criação de 

espaços onde refugiados e cidadãos locais possam se encontrar como iguais.  

 



 
 
 

 

As políticas de integração, à luz das perspectivas de Bauman, Ager & Strang, e Betts, devem 

ser desenhadas para ir além do assistencialismo, promovendo na sociedade que acolhe, uma 

visão de que a diversidade deve ser vista como uma fonte de riqueza e não como uma ameaça. 

Somente assim será possível alcançar uma integração que seja, ao mesmo tempo, justa, 

sustentável e benéfica para todos. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

O objetivo deste trabalho, foi analisar como as políticas e programas existentes na cidade de 

Curitiba possibilitam a integração local dos refugiados. A integração socioeconômica dos 

refugiados enfrenta uma série de desafios, que vão além da simples inserção no mercado de 

trabalho e do atendimento das suas necessidades básicas denominadas por Ager e Strang (2008) 

como marcadores e meios; e fundação, respectivamente. Para aqueles autores, tais elementos 

oferecem uma perspectiva abrangente para compreender a integração de migrantes e 

refugiados. As dificuldades envolvem aspectos culturais, sociais e ideológicos, onde os 

refugiados são frequentemente vistos como "outsiders" em sociedades que já enfrentam 

insegurança e mudanças rápidas, conforme destacado por Zygmunt Bauman (2016). Portanto, 

a integração requer um esforço profundo para superar barreiras de preconceito e exclusão. 
 

Alexandre Betts (2013) traz uma abordagem mais voltada ao desenvolvimento econômico. 

Para ele, a integração deve ser vista como uma oportunidade para o enriquecimento mútuo, 

onde refugiados e cidadãos locais trabalham juntos para construir uma sociedade mais 

próspera. 
 

A partir dos conceitos discutidos, fica evidente a importância de políticas integradas e bem 

planejadas que levem em conta tanto os desafios quanto as oportunidades envolvidas na 

inclusão de refugiados. Ao adotar uma abordagem holística e inclusiva, essas políticas têm o 

potencial de fomentar um desenvolvimento sustentável e equitativo, criando uma sociedade 

mais justa, diversa e próspera para todos. 
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